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proprietária do lote 4, do loteamento titulado pelo alvará n.º 8/00, loca-
lizado na Rua Ângela Adelaide Calheiro Carvalho Menezes freguesia e 
concelho da Maia, com a duração de 15 dias e início 8 dias após a data 
de publicação do presente edital no Diário da República.

Para os devidos efeitos, o projecto da operação de loteamento, acom-
panhado da informação técnica elaborada pelos serviços municipais, 
estará à disposição para quem o pretenda consultar na Divisão de Apoio 
às Operações Urbanísticas desta Câmara Municipal.

Os interessados devem apresentar as suas reclamações, observações 
ou sugestões, por escrito, no Gabinete de Atendimento Municipal ou 
nos Serviços de correspondência, desta Câmara Municipal.

19 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, António Gonçalves 
Bragança Fernandes.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Declaração de rectificação n.º 1611/2009
Para os devidos efeitos rectifica -se o aviso n.º 10662/2009, publicado 

por este Município no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de 
Junho de 2008 no ponto n.º 10.1, alínea b) referência 1/2009. Assim 
onde se lê “Decreto -Lei n.º 265/2007, de 13 de Julho e Regulamento 
(CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de 
Abril de 2004 relativo a Higiene dos Géneros Alimentícios”, deverá 
considerar -se sem efeito.

23 de Junho de 2009. — A Vice -Presidente da Câmara, Sara Isabel 
Ferreira Coelho de Sousa Vermelho.

301944132 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Aviso n.º 11732/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento 
para preenchimento de diversos postos de trabalho a tempo parcial

Para efeitos do disposto nos artigos 50.º, n.º 2 artigo 6.º, alínea b) n.º 1 
e n.º 3 e 4 artigo 7.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, em conformidade com o despacho do Presidente 
da Câmara, de 18 de Maio de 2009, encontra -se aberto pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, proce-
dimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado a tempo parcial, tendo em vista 
o preenchimento de 6 postos de trabalho, assim designados no Mapa de 
Pessoal desta Câmara:

Carreira: Técnico Superior — Categoria: Técnico Superior
1 — Descrição sumária das funções:
Leccionar aulas de Educação Física (Ref. A), Inglês (Ref. B), Edu-

cação Musical (Ref. C), Outras Actividades (Ref. D) nos termos do 
Programa de Enriquecimento Curricular do 1.º ciclo do ensino básico 
aprovado pelo Despacho n.º 14460/2008, do Ministério da Educação.

2 — Habilitações literárias exigidas:
Ref. A — As referidas no artigo 9.º do Despacho n.º 14 460/2008, de 

26/05. (2 postos de trabalho);
Ref. B — As referidas no artigo 12.º do Despacho n.º 14 460/2008, 

de 26/05. (2 postos de trabalho);
Ref. C — As referidas no artigo 16.º do Despacho n.º 14 460/2008, 

de 26/05. (2 postos de trabalho);
Ref. D — As referidas no artigo 199.º do Despacho n.º 14 460/2008, 

de 26/05. (1 posto de trabalho).

3 — Prazo de validade:
Os procedimentos concursais são válidos para o preenchimento dos 

postos de trabalho em referência e para ocupação de idênticos postos 
de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, conforme estabelecido no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho
O local de trabalho situa -se nas EB1 do Município de Ourique.
5 — Requisitos gerais de admissão:
São os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12–A/2008, de 27 de Feve-

reiro, designadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, Lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 
de funções;

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Requisitos de vínculo:
6.1 — O presente recrutamento e por aplicação das alíneas a) e b) do 

n.º 5 do artigo n.º 6 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro inicia -se 
de entre os trabalhadores que:

a)  Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego Público constituídas por tempo indeterminado; ou

b)  Se encontrem colocados em situação de Mobilidade Especial.

6.2 — Na impossibilidade de ocupação de todos ou parte dos postos 
de trabalho objecto do presente procedimento, o recrutamento será 
efectuado de entre os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável, ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, conforme despacho de 
18 de Maio de 2009 do Senhor Presidente da Câmara.

7 — Prazo e forma para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo:
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 

Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

7.2 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento 

obrigatório de formulário tipo, a obter na Secção de Pessoal desta Au-
tarquia, ou na nossa página da Internet em www.cmourique.pt e entre-
gues pessoalmente na Secção de Pessoal, durante o horário normal de 
funcionamento, ou enviadas pelo correio, em carta registada, contando 
neste caso a data do registo, para: Câmara Municipal de Ourique — Av.ª 
25 de Abril — 7670 -250 Ourique.

8 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos, conforme estabelecido no artigo. 
28.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01:

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Currículo vitae datado e assinado;

8.1 — Os candidatos deverão ainda juntar os seguintes comprovativos:
Comprovativos das acções de formação frequentadas, relacionadas 

com as áreas funcionais dos lugares para que se candidatam;
Comprovativos da experiência profissional;
Comprovativos da avaliação do desempenho relevante nos termos da 

legislação aplicável (só para vinculados);
Declaração de vínculo de emprego público (só para vinculados).

8.2 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

8.4 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de Selecção, Critérios Gerais e Ponderações:
Os candidatos serão sujeitos aos seguintes métodos de selecção, 

valorados de 0 a 20 valores:
a) Avaliação Curricular;
b) Entrevista de Avaliação de Competências;

9.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação reali-
zada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. Os 
candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores na Avaliação 
Curricular, consideram -se excluídos do procedimento, não lhes sendo 
aplicado o método seguinte.

9.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

10 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos ou fase de selecção equivale à eliminação do procedimento 
concursal.

Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei, quanto 




